
 

 

 

 

QUESTÕES DE ÉTICA – AULA III 

GABARITO COMENTADO  

 

ÉTICA E EXERCÍCIO DA ADVOCACIA: 

4. B) O advogado, ao atuar contra antigos clientes, não pode lançar mão 

de informações reservadas que lhe tenham sido confiadas. A teor do 

disposto pelo art. 21 do Código de Ética e Disciplina da OAB: “Art. 21. O 

advogado, ao postular em nome de terceiros, contra ex-cliente ou ex-

empregador, judicial e extrajudicialmente, deve resguardar o sigilo profissional”. 

5. B) são presumidas confidenciais, não podendo ser reveladas a terceiros. 

Conforme dispõe o art. 36, §1º, do Código de Ética e Disciplina da OAB: “Art. 36. 

O sigilo profissional é de ordem pública, independendo de solicitação de reserva 

que lhe seja feita pelo cliente. § 1º Presumem-se confidenciais as comunicações 

de qualquer natureza entre advogado e cliente”.   

6. D) Nenhum receio de desagradar uma autoridade deterá o advogado 

Alexandre. É o que vem insculpido no art. 31, §2º, do EAOAB: “Art. 31. O 

advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e que 

contribua para o prestígio da classe e da advocacia. § 1º O advogado, no 

exercício da profissão, deve manter independência em qualquer circunstância. § 

2º Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, 

nem de incorrer em impopularidade, deve deter o advogado no exercício 

da profissão”. 

7. C) Ambas as advogadas, no exercício da profissão, submetem-se ao 

dever de guardar sigilo dos fatos de que tomaram conhecimento. O dever 

de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que configurem 

justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, 

bem como em caso de defesa própria. Combinação dos arts. 35, 36, §2º, e 37 

do EAOAB: “Art. 35 - O advogado tem o dever de guardar sigilo dos fatos de que 

tome conhecimento no exercício da profissão. Parágrafo Único - O sigilo 

profissional abrange os fatos de que o advogado tenha tido conhecimento em 

virtude de funções desempenhadas na Ordem dos Advogados do Brasil. Art. 36. 

O sigilo profissional é de ordem pública, independendo de solicitação de reserva 

que lhe seja feita pelo cliente. § 1º Presumem-se confidenciais as comunicações 

de qualquer natureza entre advogado e cliente. § 2º O advogado, quando no 

exercício das funções de mediador, conciliador e árbitro, se submete às regras 

de sigilo profissional; Art. 37. O sigilo profissional cederá em face de 

circunstâncias excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de 

grave ameaça ao direito à vida e à honra ou que envolvam defesa própria”. 

 



 

 

 

 

8. D) Maria deverá recusar-se a depor como testemunha, ainda que Michael 

expressamente lhe autorize ou solicite que revele o que sabe. Atentar ao 

que estipulam os arts. 38, do Código de Ética e Disciplina da OAB, e o art. 7º, 

XIX, do EAOAB: “Art. 38. O advogado não é obrigado a depor, em processo ou 

procedimento judicial, administrativo ou arbitral, sobre fatos a cujo respeito deva 

guardar sigilo profissional”; Art. 7º. São direitos do advogado: XIX - recusar-se a 

depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, ou 

sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo 

quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que 

constitua sigilo profissional”. 

9. C) É permitido a Florentino exercer paralelamente a advocacia e a 

corretagem de imóveis. Todavia, é vedado o emprego da aludida placa, 

ainda que discreta, sóbria e meramente informativa. 

Conforme art. 1º, § 3º, do EAOAB: “É vedada a divulgação de advocacia em 

conjunto com outra atividade”. Atentar, de igual modo, ao art. 40, IV, do Código 

de Ética e Disciplina da OAB: “Os meios utilizados para a publicidade profissional 

hão de ser compatíveis com a diretriz estabelecida no artigo anterior, sendo 

vedados: IV - a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras 

atividades ou a indicação de vínculos entre uns e outras”. 

Cumpre enfatizar que só há proibição do exercício da advocacia e de outras 

atividades nas hipóteses previstas de incompatibilidade, cujo rol encontra fulcro 

no art. 28 do EAOAB. O que é aqui se proíbe, de igual modo, é que Florentino 

faça uso de sua outra profissional a fim de captar ou angariar clientela, sendo 

igualmente vedada a divulgação da advocacia em conjunto com outra atividade. 

10. B) Kátia comete infração ética, ao divulgar sua atuação pro bono como 

instrumento de publicidade para obtenção de clientela. Quanto à atuação 

pro bono em favor de pessoas jurídicas, inexiste vedação. 

A Advocacia pro bono é disciplinada pelo art. 30 do Código de Ética e Disciplina 

da OAB: “Art. 30. No exercício da advocacia pro bono, e ao atuar como defensor 

nomeado, conveniado ou dativo, o advogado empregará o zelo e a dedicação 

habituais, de forma que a parte por ele assistida se sinta amparada e confie no 

seu patrocínio. § 1º Considera-se advocacia pro bono a prestação gratuita, 

eventual e voluntária de serviços jurídicos em favor de instituições sociais sem 

fins econômicos e aos seus assistidos, sempre que os beneficiários não 

dispuserem de recursos para a contratação de profissional. § 2º A advocacia pro 

bono pode ser exercida em favor de pessoas naturais que, igualmente, não 

dispuserem de recursos para, sem prejuízo do próprio sustento, contratar 

advogado. § 3º A advocacia pro bono não pode ser utilizada para fins político-

partidários ou eleitorais, nem beneficiar instituições que visem a tais objetivos, 

ou como instrumento de publicidade para captação de clientela”. 



 

 

 

 

11. D) Marcelo pode participar de matéria veiculada pela Internet, mas é 

vedada a referência ao número de telefone do seu escritório ao final da 

matéria, sendo permitida a referência ao seu e-mail. É o que estabelece o art. 

40, V, do Código de Ética e Disciplina da OAB: “Os meios utilizados para a 

publicidade profissional hão de ser compatíveis com a diretriz estabelecida no 

artigo anterior, sendo vedados: V - o fornecimento de dados de contato, como 

endereço e telefone, em colunas ou artigos literários, culturais, acadêmicos ou 

jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando de eventual participação 

em programas de rádio ou televisão, ou em veiculação de matérias pela internet, 

sendo permitida a referência a e-mail”. 

12. D) Apenas a sociedade de advogados X e Helena violaram a disciplina 

quanto à ética na publicidade profissional. A teor do EAOAB, a publicidade 

consiste na divulgação de informações a respeito de atividades da sociedade ou 

do ofício profissional e suas especialidades por meios discretos, sem o objetivo 

de comércio ou captação de clientela, ao público-alvo. Conferir a conjugação dos 

arts. 39, 40 e 44 do Código de Ética e Disciplina da OAB: “Art. 39. A publicidade 

profissional do advogado tem caráter meramente informativo e deve primar pela 

discrição e sobriedade, não podendo configurar captação de clientela ou 

mercantilização da profissão. 

Art. 40. Os meios utilizados para a publicidade profissional hão de ser 

compatíveis com a diretriz estabelecida no artigo anterior, sendo vedados: I - a 

veiculação da publicidade por meio de rádio, cinema e televisão; II - o uso de 

outdoors, painéis luminosos ou formas assemelhadas de publicidade; III - as 

inscrições em muros, paredes, veículos, elevadores ou em qualquer espaço 

público; IV - a divulgação de serviços de advocacia juntamente com a de outras 

atividades ou a indicação de vínculos entre uns e outras; V - o fornecimento de 

dados de contato, como endereço e telefone, em colunas ou artigos literários, 

culturais, acadêmicos ou jurídicos, publicados na imprensa, bem assim quando 

de eventual participação em programas de rádio ou televisão, ou em veiculação 

de matérias pela internet, sendo permitida a referência a e-mail; VI - a utilização 

de mala direta, a distribuição de panfletos ou formas assemelhadas de 

publicidade, com o intuito de captação de clientela. Parágrafo único. 

Exclusivamente para fins de identificação dos escritórios de advocacia, é 

permitida a utilização de placas, painéis luminosos e inscrições em suas 

fachadas, desde que respeitadas as diretrizes previstas no artigo 39. 

Art. 44. Na publicidade profissional que promover ou nos cartões e material de 

escritório de que se utilizar, o advogado fará constar seu nome ou o da sociedade 

de advogados, o número ou os números de inscrição na OAB. § 1º Poderão ser 

referidos apenas os títulos acadêmicos do advogado e as distinções honoríficas 

relacionadas à vida profissional, bem como as instituições jurídicas de que faça 

parte, e as especialidades a que se dedicar, o endereço, e-mail, site, página  



 

 

 

 

eletrônica, QR code, logotipo e a fotografia do escritório, o horário de 

atendimento e os idiomas em que o cliente poderá ser atendido. § 2º É vedada 

a inclusão de fotografias pessoais ou de terceiros nos cartões de visitas do 

advogado, bem como menção a qualquer emprego, cargo ou função ocupado, 

atual ou pretérito, em qualquer órgão ou instituição, salvo o de professor 

universitário”. 

13. C) Roberto, Alfredo e Armando não agiram correta e eticamente, pois 

os advogados sócios de uma mesma sociedade profissional não podem 

representar, em juízo, clientes com interesses opostos. Aplicação do art. 19 

do Código de Ética e Disciplina da OAB: “Art. 19. Os advogados integrantes da 

mesma sociedade profissional, ou reunidos em caráter permanente para 

cooperação recíproca, não podem representar, em juízo ou fora dele, clientes 

com interesses opostos”. 

14. D) Gabriela e a sociedade de advogados podem ser responsabilizadas 

civilmente pela omissão decorrente de culpa. A responsabilidade civil de 

Gabriela será subsidiária à da sociedade e ilimitada pelos danos causados, 

sem prejuízo de sua responsabilidade disciplinar. Aplicação do art. 17, do 

EAOAB, e do art. 40 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Art. 17 do EAOAB:  “Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade 

individual de advocacia respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos 

causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem 

prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer”. 

Art. 40 do Regulamento: “Os advogados sócios e os associados respondem 

subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados diretamente ao cliente, nas 

hipóteses de dolo ou culpa e por ação ou omissão, no exercício dos atos 

privativos da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que 

possam incorrer”. 

15. B) Os atos indispensáveis à satisfação das finalidades da pessoa 

jurídica podem ser praticados por Silva Advogados; porém, os atos 

privativos de advogado devem ser praticados por Raimundo, Severino ou 

Juscelino. É o que estabelece o art. 42 do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da OAB: “Art. 42. Podem ser praticados pela sociedade de 

advogados, com uso da razão social, os atos indispensáveis às suas finalidades, 

que não sejam privativos de advogado”. No entanto, os atos privativos de 

advogado, como postulação e consultoria, devem ser praticados por advogado 

inscrito e não pela sociedade. Conferir, de igual modo, o disposto pelos arts. 3º 

e 15, §3º, do EAOAB: “Art. 3º O exercício da atividade de advocacia no território 

brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB)” e “Art. 15, § 3º. As procurações devem ser 

outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que façam 

parte”. 



 

 

 

 

OAB – NATUREZA, ESTRUTURA, ÓRGÃOS, FORMA – LINHAS GERAIS 

 

1. D) mandado de segurança coletivo, em defesa de seus inscritos, 
independentemente de autorização pessoal dos interessados. É o que 

determina o art. 105, V, “c”, do Regulamento Geral Estatuto da Advocacia e da 
OAB: “Art. 105. Compete ao Conselho Seccional, além do previsto nos arts. 57 
e 58 do Estatuto: V - ajuizar, após deliberação: c) mandado de segurança 
coletivo, em defesa de seus inscritos, independentemente de autorização 
pessoal dos interessados”. Ademais, atentar ao que dispõe a Súmula 629 do 
STF: “A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade de classe 

em favor dos associados independe da autorização destes”. 
 

2. B) a aquisição de bens depende de aprovação da Diretoria da OAB. 

Aplicação do art. 48 do Regulamento Geral: “A alienação ou oneração de bens 
imóveis depende de aprovação do Conselho Federal ou do Conselho Seccional, 
competindo à Diretoria do órgão decidir pela aquisição de qualquer bem e dispor 
sobre os bens móveis. Parágrafo único. A alienação ou oneração de bens 
imóveis depende de autorização da maioria das delegações, no Conselho 
Federal, e da maioria dos membros efetivos, no Conselho Seccional”. 
 
3. C) A criação da subseção Z, com a área territorial pretendida, é 
autorizada pelo Estatuto da Advocacia e da OAB. Da mesma forma, as 
subseções W e Y poderão ser criadas se contarem, cada qual, com um 
número mínimo de quinze advogados nelas profissionalmente 
domiciliados. Inteligência do art. 60. §1º, do EAOAB: “A Subseção pode ser 

criada pelo Conselho Seccional, que fixa sua área territorial e seus limites de 
competência e autonomia. § 1º A área territorial da Subseção pode abranger um 
ou mais municípios, ou parte de município, inclusive da capital do Estado, 
contando com um mínimo de quinze advogados, nela profissionalmente 
domiciliados”. 

4. B) deve formulá-la ao presidente do Conselho Seccional ou ao 

presidente da Subseção. A representação poderá ser realizada por escrito 

ou verbalmente, mas é necessária a identificação do representante, sob 

pena de não ser considerada fonte idônea. Conjugação dos arts. 55, §§ 1º e 

2º, e 56 do Código de Ética e Disciplina: “Art. 55. O processo disciplinar instaura-

se de ofício ou mediante representação do interessado. § 1º A instauração, de 

ofício, do processo disciplinar dar-se-á em função do conhecimento do fato, 

quando obtido por meio de fonte idônea ou em virtude de comunicação da 

autoridade competente. § 2º Não se considera fonte idônea a que consistir em 

denúncia anônima. Art. 56. A representação será formulada ao Presidente do 

Conselho Seccional ou ao Presidente da Subseção, por escrito ou verbalmente, 

devendo, neste último caso, ser reduzida a termo”. 

 

 



 

 

 

 

 

5. C) Representar, sem exclusividade, os advogados brasileiros nos 

órgãos e eventos internacionais da advocacia. A resolução encontra-se no 

apelo ao art. 54 do EAOAB e seus incisos: “Art. 54. Compete ao Conselho 

Federal: I - dar cumprimento efetivo às finalidades da OAB; II - representar, em 

juízo ou fora dele, os interesses coletivos ou individuais dos advogados; III - velar 

pela dignidade, independência, prerrogativas e valorização da advocacia; IV - 

representar, com exclusividade, os advogados brasileiros nos órgãos e 

eventos internacionais da advocacia; V - editar e alterar o Regulamento Geral, 

o Código de Ética e Disciplina, e os Provimentos que julgar necessários”. 

 

6. D) Severino não poderá, enquanto exercer a função, atuar em 

processos disciplinares que tramitem perante qualquer órgão da OAB, 

salvo em causa própria. É o que estabelece o art. 33 do Código de Ética e 

Disciplina: “Art. 33. Salvo em causa própria, não poderá o advogado, enquanto 

exercer cargos ou funções em órgãos da OAB ou tiver assento, em qualquer 

condição, nos seus Conselhos, atuar em processos que tramitem perante a 

entidade nem oferecer pareceres destinados a instruí-los. Parágrafo único. A 

vedação estabelecida neste artigo não se aplica aos dirigentes de Seccionais 

quando atuem, nessa qualidade, como legitimados a recorrer nos processos em 

trâmite perante os órgãos da OAB”. 

 

7. D) Por meio de Resolução do Conselho Federal. É o que estabelece o 

art. 46 do Regulamento Geral: “Art. 46. Os novos Conselhos Seccionais serão 

criados mediante Resolução do Conselho Federal”. 

 

8. B) Compete ao Conselho Federal da OAB editar seu regimento 

interno e o regimento interno das Seccionais da OAB. Conferir as 

disposições contidas nos arts. 54 e 58 do EAOAB. O art. 54 trata das 

competências do Conselho Federal da OAB; o art. 58, por sua vez, versa sobre 

as competências do Conselho Seccional. “Art. 58. Compete privativamente ao 

Conselho Seccional: I - editar seu regimento interno e resoluções”. 

 

9. D) É competência dos presidentes do Conselho Federal, do 

Conselho Seccional ou da Subseção formularem a representação 

administrativa cabível. Todavia, pode ser designado outro advogado, 

investido de poderes bastantes, para o ato. É o que estabelece o art. 15 do 

Regulamento Geral: “Art. 15. Compete ao Presidente do Conselho Federal, do 

Conselho Seccional ou da Subseção, ao tomar conhecimento de fato que possa 

causar, ou que já causou, violação de direitos ou prerrogativas da profissão, 

adotar as providências judiciais e extrajudiciais cabíveis para prevenir ou 

restaurar o império do Estatuto, em sua plenitude, inclusive mediante 

representação administrativa. Parágrafo único. O Presidente pode designar 

advogado, investido de poderes bastantes, para as finalidades deste artigo”. 

 



 

 

 

 

INCOMPATIBILIDADE E IMPEDIMENTO 

 

10. A) por Carolina, apenas. Inteligência do arts. 4º, 30 e 37 do EAOAB: “Art. 

4º São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa não inscrita 

na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e administrativas. Parágrafo 

único. São também nulos os atos praticados por advogado impedido – no âmbito 

do impedimento – suspenso, licenciado ou que passar a exercer atividade 

incompatível com a advocacia”. Afirma o art. 30: “São impedidos de exercer a 

advocacia: I – os servidores da administração direta, indireta ou fundacional, 

contra a Fazenda Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade 

empregadora”. Art. 37: “A suspensão é aplicável nos casos de: I – infrações 

definidas nos incisos XVII a XXV do art. 34; II – reincidência em infração 

disciplinar. § 1º. A suspensão acarreta ao infrator a interdição do exercício 

profissional, em todo o território nacional, pelo prazo de trinta dias a doze meses, 

de acordo com os critérios de individualização previstos neste capítulo”. 

11. B) A participação de Deise na Mesa Diretora a torna incompatível com 

o exercício da advocacia. A teor do disposto pelo art. 28 do EAOAB: “A 

advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes 

atividades: I - chefe do Poder Executivo e membro da MESA do Poder Legislativo 

e seus substitutos legais”. 

12. A) é situação peculiar que permite o exercício da advocacia mesmo 

contra entidade vinculada. A resposta se encontra na disposição do parágrafo 

único do art. 30 do EAOAB: “Art. 30 São impedidos de exercer a advocacia: I - 

os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda 

Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora; (...) 

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos 

cursos jurídicos”. 

13. A) cancelamento da inscrição por assunção de cargo incompatível. É o 

que estipula o art. 28 do EAOAB: “A advocacia é incompatível, mesmo em causa 

própria, com as seguintes atividades: I - chefe do Poder Executivo e membros 

da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais; II - membros de órgãos 

do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e conselhos de 

contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem 

como de todos os que exerçam função de julgamento em órgãos de 

deliberação coletiva da administração pública direta e indireta; III - 

ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração Pública 

direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou 

concessionárias de serviço público; IV - ocupantes de cargos ou funções 

vinculados direta ou indiretamente a qualquer órgão do Poder Judiciário e os que 

exercem serviços notariais e de registro; V - ocupantes de cargos ou funções 

vinculados direta ou indiretamente a atividade policial de qualquer natureza;  



 

 

 

 

VI - militares de qualquer natureza, na ativa; VII - ocupantes de cargos ou 

funções que tenham competência de lançamento, arrecadação ou fiscalização 

de tributos e contribuições parafiscais; VIII - ocupantes de funções de direção e 

gerência em instituições financeiras, inclusive privadas”. 

14. A) A prefeita exerce função incompatível com a advocacia. É 

considerada atividade incompatível com a advocacia ocupar carga de Chefe do 

Poder Executivo (art. 28, I, do EAOAB), suscitando, em consequência, a 

proibição total para advogar, mesmo em causa própria. Eis o que estabelece o 

art. 28, I, do EAOAB: “Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa 

própria, com as seguintes atividades: I - chefe do Poder Executivo e membros 

da Mesa do Poder Legislativo e seus substitutos legais”. 

15. C) A incompatibilidade permanece mesmo que ocorra o afastamento 

temporário do cargo. Nos termos do art. 28, §1º, EAOAB, a incompatibilidade 

permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo 

temporariamente: “Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa 

própria, com as seguintes atividades: (...) § 1º A incompatibilidade permanece 

mesmo que o ocupante do cargo ou função deixe de exercê-lo temporariamente”. 

Conferir, de igual modo, o que dispõe o artigo 95, parágrafo único, inciso V, da 

Constituição Federal: “Art. 95. Parágrafo único. Aos juízes é vedado: (...) V – 

exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos 

três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração”. 

 

 


